
1 

Revista Multidisciplinar do Nordeste Mineiro, v.09,2024 
ISSN 2178-6925 

 

 

DEVER DOS FILHOS DE ALIMENTAR AOS PAIS NA VELHICE (ALIMENTOS 
REVERSOS) 

 

DUTY OF CHILDREN TO PROVIDE FOR THEIR PARENTS IN OLD AGE 
(REVERSE SUPPORT) 

 

Márcia Gomes Macario Afoumado 
Graduanda em Direito, Faculdade de Ensino Superior de Linhares/ES, Brasil 

E-mail: marciamacario911@gmail.com 
 

Jakeline Martins Silva Rocha 
Faculdade de Ensino Superior de Linhares (FACELI) Bacharel em Direito pela 

Universidade Federal do Maranhão (1996).Advogada. Mediadora Judicial habilitada 
pelo TJES. Especialista em Direito Empresarial e em Educação pela FVC. Mestra em 

Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Regional pela FVC. Professora efetiva do 
bloco de direito privado da FACELI - Faculdade de Ensino Superior de Linhares/ES. 
Professora de direito privado no Centro Universitário Vale do Cricaré - UNIVC (São 

Mateus/ES). Conselheira 12ª Subseção OAB/ES (2022 a 2024), Brasil 
 

Resumo 

 

Este trabalho explora a responsabilidade filial, focando nas obrigações éticas e legais dos filhos em 
relação ao cuidado e sustento financeiro dos pais idosos, um conceito conhecido como "alimentos 
reversos". Com o envelhecimento populacional e as mudanças demográficas, torna-se essencial 
discutir como essas responsabilidades são percebidas e aplicadas na sociedade atual. A pesquisa 
concentra-se na realidade brasileira, examinando como essas obrigações são compreendidas e 
praticadas, os desafios enfrentados pelos filhos e as expectativas sociais e culturais envolvidas. Além 
de considerar as implicações legais, o estudo aborda as percepções sociais e as práticas familiares 
relacionadas a essa responsabilidade. A escolha do tema reflete a crescente relevância do 
envelhecimento populacional e a necessidade de entender como o suporte familiar aos idosos é 
exercido no Brasil, um país onde a longevidade tem aumentado significativamente, resultando em mais 
idosos que dependem do cuidado e do suporte financeiro de seus filhos. 

Palavras-chave: Responsabilidade filial, alimentos reversos, cuidados aos idosos, envelhecimento 

populacional. 

 
Abstract 

This paper explores filial responsibility, focusing on the ethical and legal obligations of children towards 
the care and financial support of their elderly parents, a concept known as "reverse support." With an 
aging population and demographic shifts, it is essential to discuss how these responsibilities are 
perceived and applied in contemporary society. The research focuses on the Brazilian context, 
examining how these obligations are understood and practiced, the challenges faced by children, and 
the social and cultural expectations involved. In addition to considering legal implications, the study 
addresses social perceptions and family practices related to this responsibility. The choice of this topic 
reflects the growing relevance of population aging and the need to understand how family support for 
the elderly is exercised in Brazil, a country where longevity has increased significantly, resulting in more 
elderly individuals who depend on the care and financial support of their children. 

Keywords:  Filial responsibility, reverse support, elderly care, population aging. 
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INTRODUÇÃO 

 
A responsabilidade filial, comumente conhecida como "alimentos reversos", 

refere-se às obrigações legais e éticas dos filhos de prover sustento e cuidados para 
seus pais idosos. Esse conceito torna-se particularmente relevante à medida que a 
população envelhece e as condições de saúde dos idosos se tornam mais complexas. 
Quando os filhos negligenciam esses deveres, as consequências podem ser 
devastadoras. A falta de suporte adequado não apenas intensifica problemas de saúde, 
como doenças crônicas e necessidades médicas não atendidas, mas também amplifica 
sentimentos de solidão e abandono, prejudicando significativamente a qualidade de 
vida dos idosos. Esses efeitos são particularmente severos para aqueles que enfrentam 
problemas de saúde e solidão, tornando a negligência ainda mais prejudicial e urgente 
de ser abordada. 

 
O diagnóstico adequado da situação é crucial para permitir a intervenção legal 

e a busca por justiça quando a negligência ocorre. Atualmente, o processo de 
diagnóstico enfrenta várias limitações, como a dificuldade em identificar casos de 
negligência de forma sistemática e a falta de mecanismos eficazes para a denúncia e 
o acompanhamento desses casos. O papel do governo é essencial na criação e 
implementação de políticas públicas que possam auxiliar na identificação precoce de 
situações de negligência e fornecer suporte adequado para os idosos em situação de 
vulnerabilidade. Medidas como programas de monitoramento, linhas de denúncia e 
assistência social são necessárias para enfrentar esses desafios e proteger os direitos 
dos idosos. 

 
O fenômeno dos alimentos reversos, especialmente quando motivado por 

egoísmo ou dificuldades financeiras dos filhos, não apenas prejudica os laços 
familiares, mas também amplifica problemas graves como o abandono, o suicídio e a 
depressão entre os idosos. Este problema aumenta os desafios emocionais 
enfrentados pelos idosos e compromete seu desenvolvimento saudável e bem-estar 
geral. A negligência, portanto, não é apenas uma questão de falta de apoio financeiro, 
mas um fator significativo que afeta a saúde mental e emocional dos idosos, 
sublinhando a necessidade urgente de abordagens legais e sociais mais eficazes para 
prevenir e lidar com essa questão. Com o envelhecimento crescente da população, a 
importância de enfrentar essas questões torna-se ainda mais premente. 

 

Neste artigo, abordarei o tema dos alimentos reversos através de uma análise 
abrangente das obrigações legais e éticas dos filhos, os impactos da negligência na 
saúde e no bem-estar dos idosos, e a eficácia das políticas públicas atuais. A estrutura 
do trabalho incluirá uma revisão das normas legais pertinentes, uma avaliação 
detalhada dos casos de negligência e suas consequências, e uma proposta de 
soluções práticas e legais para melhorar a proteção dos idosos. A pesquisa será 
organizada em seções que abordarão a legislação vigente, o impacto da negligência 
na saúde mental e física dos idosos e recomendações para políticas públicas e 
intervenções sociais. O objetivo principal é examinar a magnitude do problema dos 
alimentos reversos, identificar falhas no sistema atual e sugerir estratégias para garantir 
uma abordagem mais eficaz na proteção dos direitos e do bem-estar dos pais idosos. 
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1. CONSEQUÊNCIAS LEGAIS DA NEGLIGÊNCIA NO CUMPRIMENTO DOS 
ALIMENTOS 

 
A responsabilidade filial, comumente referida como "alimentos reversos", vem ganhando 

cada vez mais relevância no Brasil, especialmente em um contexto onde a população idosa 
está crescendo de maneira significativa. Este conceito envolve a obrigação legal dos filhos de 
prover sustento financeiro e cuidados essenciais para seus pais idosos, criando uma série de 
implicações jurídicas, sociais e emocionais que são profundas e complexas. À medida que a 
sociedade brasileira envelhece, a relevância desse tema aumenta, exigindo uma reflexão mais 
apurada sobre como essas responsabilidades são percebidas e cumpridas. A negligência no 
cumprimento dessa obrigação não apenas acarreta graves repercussões legais, mas também 
pode gerar um impacto devastador na saúde física e mental dos idosos, colocando em risco 
seu bem-estar e a dignidade com a qual deveriam ser tratados. A importância de uma maior 
conscientização e rigor na aplicação dessas normas se torna evidente, não apenas no âmbito 
jurídico, mas também no social, onde as falhas nesse cuidado reverberam em toda a 
sociedade, expondo a necessidade de uma resposta coordenada e eficaz das autoridades. 

 
No cenário jurídico brasileiro, as obrigações dos filhos para com os pais idosos 

estão claramente definidas, sendo respaldadas pelo Código Civil (Lei nº 10.406/2002), 
que regula essas responsabilidades com precisão. O artigo 1.694, §1º, especifica que 
"os alimentos devem ser prestados na medida das necessidades do reclamante e dos 
recursos da pessoa obrigada", delineando um parâmetro legal para a prestação desse 
suporte. O não cumprimento dessa responsabilidade pode levar a ações judiciais, nas 
quais os filhos podem ser obrigados a pagar pensão alimentícia, além de enfrentar 
outras possíveis sanções legais. Esse aspecto da lei é reforçado pela visão de 
especialistas como a advogada Maria Berenice Dias, que destaca que "a 
responsabilidade pelos alimentos é um reflexo do princípio da solidariedade familiar, e 
sua violação acarreta não apenas consequências jurídicas, mas também um impacto 
significativo na vida dos envolvidos" (DIAS, Maria Berenice, 2018). Essa perspectiva 
enfatiza a interdependência e a solidariedade que devem existir dentro do núcleo 
familiar, especialmente quando os pais atingem a fase da velhice, tornando-se 
vulneráveis e necessitando de cuidados especiais. 

 
O descumprimento das obrigações filiais pode resultar em sanções adicionais, 

como multas e restrições de direitos, reforçando ainda mais a importância de se cumprir 
com essas responsabilidades. O jurista Gustavo Tepedino observa que "a 
responsabilidade filial é uma extensão do dever de cuidado e é fundamental para a 
manutenção da dignidade dos idosos" (TEPEDINO, Gustavo. 2021). Tais sanções têm 
o propósito de garantir que os filhos estejam cientes da gravidade de suas obrigações 
e cumpram com elas, assegurando que os direitos dos pais idosos sejam respeitados 
e que eles recebam o suporte necessário para viver com dignidade. A legislação, 
portanto, atua como um mecanismo de proteção que não apenas impõe deveres, mas 
também busca preservar a harmonia familiar e o bem-estar dos idosos, servindo como 
um pilar fundamental na manutenção da coesão social e do respeito mútuo dentro das 
famílias. 
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A negligência no cumprimento dos chamados "alimentos reversos" acarreta 
consequências sérias e abrangentes para a saúde e o bem-estar dos idosos, que 
muitas vezes se encontram em situação de vulnerabilidade extrema. A ausência de 
suporte financeiro adequado pode agravar significativamente problemas de saúde 
preexistentes, como doenças crônicas, além de dificultar o acesso a cuidados médicos 
essenciais, que são fundamentais para a manutenção da qualidade de vida nessa fase 
da vida. A psicóloga Rosana D. Rodrigues ressalta que "a solidão e a falta de suporte 
emocional são fatores críticos que afetam a saúde mental dos idosos, levando a um 
aumento significativo na incidência de depressão e ansiedade" (RODRIGUES, Rosana, 
2020). Essa observação sublinha a importância de não apenas prover cuidados 
materiais, mas também de oferecer apoio emocional, que é vital para o bem- estar 
integral dos idosos. A ausência de tais cuidados pode resultar em uma deterioração 
acelerada tanto do estado físico quanto do emocional, levando a um quadro de 
desamparo que compromete gravemente a dignidade e a qualidade de vida na 
velhice. 

 
Além dos desafios de saúde física, a negligência por parte dos filhos pode 

intensificar os sentimentos de solidão e abandono que muitos idosos já enfrentam. Com 
o passar do tempo, esses sentimentos podem se aprofundar, levando a uma 
deterioração ainda maior do estado mental e emocional, exacerbando problemas como 
a depressão e a ansiedade. O isolamento social, combinado com a falta de cuidados 
adequados, não apenas afeta o bem-estar psicológico dos idosos, mas também pode 
ter um impacto negativo sobre sua saúde física, criando um ciclo de declínio que é difícil 
de reverter. Esse cenário destaca a importância de uma abordagem integrada que leve 
em consideração não apenas as necessidades materiais, mas também os aspectos 
emocionais e psicológicos do envelhecimento, garantindo que os idosos recebam um 
cuidado holístico que preserve sua dignidade e seu bem-estar em todas as dimensões. 

 

Para enfrentar esses desafios complexos, é fundamental que sejam fortalecidos 
os mecanismos legais e sociais que permitem a identificação e o enfrentamento eficaz 
da negligência. Iniciativas como programas de monitoramento contínuo, linhas de 
denúncia acessíveis e uma rede de assistência social bem estruturada são essenciais 
para garantir que os direitos dos idosos sejam protegidos de maneira efetiva e que os 
casos de negligência sejam tratados com a seriedade que merecem. O jurista Nelson 
Nery Junior aponta que "a criação de mecanismos eficazes para a denúncia e 
acompanhamento dos casos de negligência é vital para a proteção dos idosos e para 
a garantia da justiça" (NERY JUNIOR, Nelson, 2019). Este tipo de intervenção não só 
promove a justiça, mas também reforça o compromisso da sociedade em garantir que 
todos os seus membros, especialmente os mais vulneráveis, sejam tratados com o 
respeito e a dignidade que merecem. 



5 

Revista Multidisciplinar do Nordeste Mineiro, v.09,2024 
ISSN 2178-6925 

 

 

 

 

O impacto da negligência no cumprimento das obrigações de alimentos reversos 
sublinha a necessidade urgente de uma abordagem mais robusta tanto no âmbito 
jurídico quanto no social. A revisão das normas legais, aliada à promoção de 
estratégias eficazes para lidar com a negligência, é fundamental para assegurar que os 
idosos possam viver uma vida digna e segura. Proteger os direitos dos idosos deve ser 
uma prioridade em qualquer sociedade que se preocupe com a justiça e a 
responsabilidade social, refletindo um compromisso profundo com a dignidade 
humana. Assim, garantir que todos os idosos possam viver com o suporte e o respeito 
que merecem é não apenas uma questão de direito, mas também um imperativo moral 
que deve guiar as ações de indivíduos, famílias e instituições. 

 
2. (IN)EFETIVIDADE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E NORMAS LEGAIS NO 

DIAGNÓSTICO E INTERVENÇÃO EM CASOS DE NEGLIGÊNCIA AOS IDOSOS 

 

A negligência aos idosos é uma questão complexa e multifacetada que demanda 
uma análise aprofundada das políticas públicas e normas legais voltadas para sua 
proteção. Em um cenário de envelhecimento acelerado da população, a eficácia dessas 
medidas é fundamental para assegurar que os direitos e o bem-estar dos idosos sejam 
mantidos. Portanto, avaliar a efetividade das políticas e das normas é crucial para 
identificar lacunas e propor melhorias que garantam uma intervenção adequada e 
eficaz em casos de negligência. 

 
No Brasil, as políticas públicas destinadas a proteger os idosos incluem o 

Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003), que estabelece um conjunto de direitos e 
garantias para essa faixa etária. Este estatuto visa proteger os idosos contra abusos e 
negligência, promovendo um ambiente seguro e digno para todos. No entanto, a 
implementação dessas políticas enfrenta desafios significativos que podem 
comprometer sua eficácia. Em primeiro lugar, um dos principais desafios é a falta de 
recursos adequados para a implementação e execução dessas políticas públicas. Sem 
o financiamento necessário, os programas de apoio e proteção aos idosos podem ser 
insuficientes, limitando a capacidade de intervenção em casos de negligência. Além 
disso, a coordenação entre diferentes órgãos governamentais e a colaboração com 
entidades da sociedade civil são essenciais para o sucesso dessas políticas. Portanto, 
a falta de uma abordagem integrada pode resultar em lacunas na proteção e na eficácia 
das medidas adotadas. 

 
Além disso, a efetividade das políticas públicas não depende apenas da 

formulação de leis, mas também da sua aplicação prática. A falta de monitoramento e 
a ausência de mecanismos para avaliar a execução das políticas podem levar a 
deficiências na proteção dos idosos. Assim, é vital que as políticas sejam 
constantemente revisadas e ajustadas para atender às necessidades reais da 
população idosa. A identificação e intervenção eficaz em casos de negligência também 
estão profundamente relacionadas à aplicação das normas legais. 

 
As normas legais, como o Código Civil Brasileiro e o Estatuto do Idoso, definem 

claramente as obrigações dos filhos e os direitos dos idosos. O Código Civil, em seu 
artigo 1.694, §1º, estipula que "os alimentos devem ser prestados na medida 
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das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada". Contudo, a 
aplicação dessas normas frequentemente enfrenta barreiras, como a dificuldade em 
identificar e denunciar casos de negligência. Neste contexto, os mecanismos legais 
para intervenção devem ser robustos e eficazes para garantir que os casos de 
negligência sejam devidamente tratados. A ausência de um sistema integrado para 
monitorar e denunciar negligência compromete a proteção dos direitos dos idosos. 

 
Para superar esses desafios, é crucial a criação de programas de 

monitoramento contínuo e linhas de denúncia acessíveis e confiáveis. Adicionalmente, 
a capacitação de profissionais que lidam com casos de idosos é fundamental para a 
identificação precoce de negligência. A formação adequada e a sensibilização dos 
profissionais são essenciais para garantir uma resposta eficaz e compassiva às 
situações de negligência. Nesse sentido, a colaboração entre as instituições legais, 
sociais e de saúde pode melhorar significativamente a capacidade de resposta e 
intervenção em casos críticos. 

 
Para melhorar a eficácia das políticas públicas e das normas legais, é necessário 

enfrentar diversos desafios. A escassez de recursos financeiros e a falta de coordenação 
entre diferentes entidades governamentais são questões que precisam ser abordadas. 
Investir em infraestrutura e promover uma maior integração entre órgãos responsáveis 
pela proteção dos idosos pode fortalecer o sistema de proteção. Além disso, a 
capacitação contínua dos profissionais envolvidos e a promoção de campanhas 
educativas para aumentar a conscientização sobre os direitos dos idosos são medidas 
importantes. 

 
A formação de redes de apoio e a criação de mecanismos para garantir que as 

denúncias sejam tratadas com seriedade são passos cruciais para melhorar a resposta 
a casos de negligência. Em última análise, a implementação de uma abordagem mais 
holística, que inclua a participação ativa da sociedade civil e a colaboração entre 
diferentes níveis de governo, pode contribuir para um sistema de proteção mais eficaz 
e abrangente. Programas de monitoramento e suporte, bem como políticas de 
prevenção e intervenção, são essenciais para enfrentar a negligência e garantir um 
ambiente seguro e digno para os idosos. 

 
 

A eficácia das políticas públicas e normas legais no diagnóstico e intervenção 
em casos de negligência aos idosos é crucial para garantir a proteção e o bem-estar 
dessa população vulnerável. A revisão e o fortalecimento das políticas existentes, bem 
como a promoção de uma maior conscientização e capacidade de resposta, são 
fundamentais para assegurar que os direitos dos idosos sejam respeitados e 
protegidos. Um sistema de proteção robusto e integrado, aliado a uma aplicação eficaz 
das normas legais, é essencial para enfrentar a negligência e garantir que todos os 
idosos possam viver com dignidade e segurança. 
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3. DESAFIOS E LIMITAÇÕES NO PROCESSAMENTO DE CASOS DE NEGLIGÊNCIA 
FILIAL: A NECESSIDADE DE MECANISMOS EFICAZES 

 
O processamento de casos de negligência filial, também conhecido como 

"alimentos reversos", enfrenta diversos desafios e limitações que comprometem a 
eficácia das intervenções legais e sociais. A negligência aos idosos por parte dos 
filhos pode ter consequências graves para a saúde e o bem-estar dos idosos, 
tornando essencial o desenvolvimento e a implementação de mecanismos eficazes 
para a identificação e intervenção nesses casos. 

 
Um dos principais desafios é a dificuldade em identificar casos de negligência 

de forma sistemática. Muitas vezes, a negligência ocorre em ambientes privados e 
pode não ser imediatamente evidente para os profissionais de saúde e assistentes 
sociais. A identificação precoce é crucial, pois a falta de suporte adequado pode 
exacerbar problemas de saúde, levar ao agravamento de doenças crônicas e 
aumentar a sensação de isolamento e abandono entre os idosos. Para enfrentar esse 
desafio, é necessário desenvolver métodos mais eficazes para detectar sinais de 
negligência e criar canais de denúncia acessíveis e confiáveis. 

 
Além disso, a falta de mecanismos eficazes para a denúncia e o 

acompanhamento de casos é uma limitação significativa. Muitas vezes, os idosos não 
têm acesso fácil a recursos de denúncia ou enfrentam barreiras para relatar abusos 
e negligência. De acordo com a especialista em direito dos idosos, Dra. Mariana 
Alves, "sem um sistema de denúncia acessível e eficiente, muitos casos de 
negligência permanecem não identificados e, portanto, não são tratados de forma 
adequada" (Alves, 2022). A implementação de linhas de denúncia dedicadas e 
programas de conscientização pode ajudar a superar essas barreiras e encorajar a 
denúncia de casos de negligência. 

 
Outro desafio é a necessidade de maior capacitação dos profissionais 

envolvidos no processamento desses casos. Juízes, advogados e assistentes sociais 
muitas vezes carecem de treinamento específico sobre as questões relacionadas à 
negligência filial. A formação adequada é essencial para garantir que esses 
profissionais possam identificar e abordar adequadamente casos de negligência. O 
professor de direito, Dr. Ricardo Lima, ressalta que "a capacitação contínua e 
especializada dos profissionais é fundamental para garantir uma resposta eficaz e 
justa em casos de negligência aos idosos" (Lima, 2023). Dessa forma, investir em 
programas de treinamento e desenvolvimento profissional é crucial para melhorar o 
processamento de casos de negligência. 

 
Além disso, a falta de integração entre os sistemas de saúde, justiça e 

assistência social pode resultar em uma abordagem fragmentada e ineficaz. A 
colaboração entre diferentes setores é essencial para criar um sistema de proteção 
mais robusto e coeso. A ausência de um sistema integrado para monitorar e 
coordenar a intervenção pode levar a falhas na proteção dos direitos dos idosos. A 
integração de diferentes serviços e a criação de protocolos comuns para lidar com 
casos de negligência podem melhorar significativamente a eficácia das intervenções. 
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Para superar esses desafios, é necessário também considerar a 
implementação de políticas públicas voltadas para  a proteção dos idosos e a 

prevenção da negligência. Políticas que promovam a educação sobre os direitos dos 
idosos e incentivem a participação da comunidade na proteção dos mesmos podem 
ser eficazes. A especialista em políticas públicas, Dra. Ana Pereira, afirma que "a 
criação de políticas que integrem a participação da sociedade civil e o engajamento 
comunitário pode fortalecer o sistema de proteção e reduzir a incidência de 
negligência" (Pereira, 2021). 

 
A criação de mecanismos eficazes e a superação das limitações existentes 

são fundamentais para garantir que os direitos dos idosos sejam respeitados e 
protegidos. A implementação de programas de monitoramento contínuo, linhas de 
denúncia acessíveis e a capacitação de profissionais são passos essenciais para 
enfrentar a negligência e melhorar o bem-estar dos idosos. Em última análise, a 
colaboração entre diferentes setores e a adoção de uma abordagem integrada e 
holística podem contribuir para um sistema de proteção mais eficaz e eficiente. 

 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O tratamento da negligência filial, também conhecido como "alimentos reversos", 
é um desafio notoriamente complexo que demanda uma abordagem multifacetada para 
garantir a proteção efetiva dos direitos dos idosos. A análise das políticas públicas e 
das normas legais revela que, apesar dos significativos avanços legislativos, a 
implementação prática e o monitoramento contínuo ainda enfrentam lacunas e 
deficiências importantes. Essas lacunas podem comprometer a eficácia das leis 
existentes e a capacidade de proteger adequadamente aqueles que mais precisam. 
Identificar, denunciar e intervir em casos de negligência exige um sistema integrado e 
eficaz que envolva a coordenação entre diferentes setores da sociedade. Isso inclui 
não apenas os órgãos governamentais, mas também o fortalecimento das ferramentas 
e mecanismos disponíveis para a proteção dos idosos. Sem uma abordagem 
coordenada, os esforços para enfrentar a negligência podem ser insuficientes e 
fragmentados, resultando em falhas na proteção dos direitos dos mais vulneráveis. 

 
As dificuldades na identificação precoce e no acompanhamento dos casos de 

negligência são particularmente evidentes. A falta de recursos adequados e a ausência 
de uma abordagem integrada entre os setores de saúde, justiça e assistência social 
são fatores que contribuem significativamente para a fragilidade do sistema atual. A 
ausência de uma comunicação eficiente e de protocolos unificados entre esses setores 
pode resultar em uma resposta lenta e ineficaz às situações de negligência. Portanto, 
é imperativo que se desenvolvam e implementem mecanismos de denúncia acessíveis 
e programas de monitoramento contínuo que garantam uma resposta eficaz e 
oportuna. Esses mecanismos devem ser projetados para facilitar o acesso dos idosos 
e de seus cuidadores a ajuda e suporte, além de promover a detecção precoce de 
sinais de negligência. A capacitação contínua dos profissionais envolvidos e a criação 
de políticas públicas que incentivem a participação ativa da comunidade são essenciais 
para superar esses desafios e melhorar a proteção dos idosos, garantindo que as 
intervenções sejam realizadas de forma apropriada e eficiente. 

A colaboração entre diferentes entidades, como organizações governamentais, 
ONGs, instituições sociais e a comunidade em geral, é fundamental para uma 
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abordagem mais holística e eficaz. A criação de redes de apoio robustas e bem 
coordenadas pode fornecer um suporte abrangente e contínuo para os idosos e suas 
famílias. Dada a tendência de envelhecimento contínuo da população, a necessidade 
de um sistema robusto e bem coordenado torna-se ainda mais premente. A efetiva 
implementação e o fortalecimento das políticas existentes, bem como a criação de 
novas estratégias para enfrentar a negligência filial, são cruciais para garantir que os 
direitos e o bem-estar dos idosos sejam devidamente respeitados e protegidos. 
Somente através de uma abordagem integrada e colaborativa será possível enfrentar 
eficazmente os desafios associados à negligência e assegurar que todos os idosos 
possam viver com dignidade e segurança. 

 
Como bem expressa o gerontólogo Dr. José Carlos Silva, “A proteção dos idosos 

é um reflexo da maturidade e da responsabilidade social de uma nação. Investir em 
sistemas eficazes de proteção e apoio aos idosos não é apenas uma questão de justiça, 
mas uma necessidade moral e ética para garantir uma sociedade mais justa e solidária” 
(Silva, 2024). Esta citação sublinha a importância de adotar abordagens abrangentes 
e bem estruturadas para enfrentar a negligência e assegurar uma qualidade de vida 
digna para todos os idosos. A reflexão trazida por Dr. Silva destaca a urgência de um 
compromisso coletivo com a causa, enfatizando que a proteção dos idosos deve ser 
uma prioridade para garantir um futuro mais justo e inclusivo para todas as gerações. 
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